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Estimados colegas e amigos: 
Se, neste momento, me fosse dado fazer um pedido ao gênio 
da lâmpada maravilhosa, tenham a certeza de que eu pediria que me desse 
o dom da palavra, a fluência oral para eu poder retratar, com fidelidade, a 
extensão e a espessura do sentimento de orgulho, honra e alegria de 
participar de tão relevante e proveitoso encontro de juristas expertos (não 
espertos) e dedicados ao estudo do Direito do Consumidor. 
Estar na companhia dos amigos e colegas Ministros do STJ 
(Carlos Alberto Menezes Direito, Luiz Fux, Barros Monteiro, César Asfor 
Rocha, Aldir Passarinho Junior, Humberto Gomes de Barros), neste evento 
brilhantemente organizado e coordenado pelos Desembargadores Sérgio 
Cavalieri Filho, Presidente do TJ/RJ, e Paulo Roberto Leite Ventura, Diretor-
Geral da Escola da Magistratura do Estado do Rio de Janeiro, é experiência 
que exerce verdadeiro fascínio, pois me sinto entre almas irmãs. 
Envolta em toda esta pompa e circunstância eu acho que não 
precisa dizer qual é o grau ou a intensidade de minha apreensão por 
participar neste painel e neste evento, que do fundo do meu coração 
espero não torná-lo um evento danoso, aos ilustres colegas, da mais 
abalizada cátedra jurídica. 
O Código de Defesa do Consumidor, completando 15 anos, 
representou um significativo avanço brasileiro na direção de seu 
alinhamento com os demais países capitalistas desenvolvidos que, durante 
todo o Século XX, perceberam a necessidade de se promover uma 
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intervenção efetiva nas relações, antes intocáveis, de acordo com os 
princípios do livre mercado, entre oferta e procura. 
Em que pese o excessivo rigor com que os valores 
individualistas do contrato e da propriedade privada foram protegidos nos 
primórdios da era contemporânea, notadamente com a vitória dos ideais 
que estavam na base da Revolução Francesa, aos poucos – e a partir das 
relevantíssimas contribuições derivadas das experiências resultantes da 
Revolução Russa e das duas grandes guerras – o valor individual vai 
paulatinamente dando lugar ao valor social. A igualdade formal, à 
igualdade substancial. 
Os primeiros reflexos de iniciativas no sentido de se 
implementarem mecanismos para a mitigação da desigualdade perpetrada 
pelo respeito cego à autonomia da vontade e ao direito de propriedade 
foram sentidos na evolução das normas trabalhistas, fenômeno que, no 
Brasil, verificou-se a partir da segunda metade do século XX. 
A mesma evolução levou o legislador nacional a introduzir 
diversas outras normas de caráter intervencionista, como a que determina 
o respeito à função social da propriedade, normas reguladoras da ocupação 
do solo urbano, leis dispondo sobre a utilização de recursos naturais, sobre 
a utilização e disposição de direitos autorais e de propriedade intelectual e, 
mais recentemente, a obrigatoriedade de se respeitar a função social, não 
somente de contratos que regulem relações de consumo, mas que 
disciplinem qualquer relação jurídica de Direito Privado (art. 460, do 
CC/02). 
Entre todas essas leis, porém, assume posição de absoluto 
destaque o Código de Defesa do Consumidor. 
Poucas iniciativas foram tão bem recebidas pela comunidade 
como o CDC. Em poucos momentos se conseguiu promover, de maneira 
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tão eficiente, a conscientização da população, de modo geral e definitivo, a 
respeito da importância de sua participação no desenvolvimento social, da 
necessidade de resguardo de seus direitos e, principalmente, da sua força 
como agente de uma relação jurídica de consumo. Fenômeno equivalente 
talvez se possa encontrar, apenas, na legislação trabalhista, cujas 
garantias – ainda que hoje sejam carecedoras de revisão, conforme se tem 
amplamente debatido – incorporaram-se de maneira estreita à cultura da 
população. 
Da mesma forma que a CLT fomentou o desenvolvimento e 
aperfeiçoamento do sistema sindical no Brasil, o CDC também fomentou o 
nascimento e desenvolvimento de inúmeras Associações que, com sua 
atuação na defesa dos interesses dos consumidores brasileiros, otimizaram 
a aplicação da nova lei. 
Nestes 15 anos de vigência, porém, não foram poucos os 
desafios enfrentados pelos aplicadores da legislação consumerista. 
Induvidosamente a jurisprudência tem superado muitos obstáculos para 
estabilizar os novos institutos introduzidos, a começar pelo próprio conceito 
de consumidor. 
Os esforços para se chegar à pacificação do conceito de 
consumidor partiram de duas linhas de pensamento que integram a 
doutrina corrente. 
A primeira, que segue o entendimento denominado escola 
subjetiva, segundo a qual, ao se verificar que o destinatário final de um 
produto ou serviço exerça atividade econômica, civil ou empresária, não 
poderia ser qualificado como consumidor, porque o produto ou serviço por 
ele adquirido integraria, ainda que de maneira indireta a sua cadeia 
produtiva. 
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A segunda linha de entendimento recebe a denominação de 
escola objetiva, e defende que, ainda que o destinatário desempenhe 
atividade econômica civil ou empresária, será considerado consumidor 
sempre que adquirir o bem para fins diversos da integração na cadeia 
produtiva. A relação de consumo fica caracterizada pela destruição do valor 
de troca do bem ou do serviço. 
Trata-se, portanto, da contraposição; de um lado, do conceito 
econômico do consumidor, e de outro, do seu conceito jurídico. 
Até há pouco tempo, a Quarta e a Sexta Turmas do STJ 
adotavam o conceito econômico de consumidor direto, ou seja, filiavam-se 
à escola subjetiva. A primeira e a terceira Turma, por outro lado, adotavam 
um conceito jurídico de consumidor direto e, portanto, filiavam-se à escola 
objetiva. Após muita discussão, o conceito que veio a prevalecer na 
Segunda Seção foi o conceito jurídico de consumidor direto, ou seja, 
uniformizou-se quanto à definição de consumidor o conceito defendido pela 
escola objetiva. 
A pacificação quanto à definição de quem pode ser considerado 
consumidor ocorreu em junho de 2004, e serve para demonstrar, no ano 
em que se comemora os 15 anos de vigência do CDC, que CONSUMIMOS 
nada mais, nada menos, que 14 anos para uniformizar, nas Turmas de 
Direito Privado, o conceito de consumidor. 
Todavia, para mim, considero que, além de uma significativa 
vitória para os consumidores, a pacificação do conceito em torno da escola 
objetiva representou também a vitória do trabalho sério, incansável e 
persistente daqueles advogados que, mesmo vendo suas teses inovadoras 
quedarem-se, não se abateram e, com isso, colaboraram significativamente 
para a conscientização de muitos juízes do dever inexorável que temos 
todos na defesa do cidadão hipossuficiente. 
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Mas, creiam, o esforço não está concluído. Pelo contrário, o iter 
de fidelidade na defesa do consumidor continua em outras tantas questões 
importantes que exsurgem da legislação consumerista. O tempo da nossa 
conversação não permitirá discorrer sobre todas elas, por isso, pincei 
apenas alguns temas ainda não harmonizados e que merecem a reflexão 
dos juízes, sempre contando com a colaboração dos advogados que são os 
agentes provocadores da evolução do Direito. 
1. O litígio recentemente posto sob a apreciação da Terceira 
Turma é relativo à natureza jurídica dos serviços prestados pelos 
Tabelionatos, isto é, se devem ou não ser submetidos às regras do CDC. 
Esta questão tem contornos muitíssimos interessantes e gerou um amplo 
debate na 3ª Turma do STJ. O conceito que veio prevalecer foi o de que se 
encontra pendente de decisão, em face de um pedido de vista. (REsp nº 
625.144/SP). 
Trata-se de ação de indenização proposta em face de um 
Tabelionato de Notas com a alegação de que a firma da autora foi 
falsamente lançada em um documento, mas mesmo assim reconhecida 
pelo Tabelionato. A peculiaridade aqui é que temos divergências sobre a 
natureza jurídica dos serviços prestados por notários, se públicos ou 
privados. 
O motivo pelo qual a questão foi levantada diz respeito à 
definição do foro competente para a propositura da ação de indenização. 
Se considerada uma relação de consumo o serviço prestado pelo Notário, o 
foro competente para a tramitação da ação é o domicilio do consumidor. 
Todavia se a responsabilidade se rege pela CF ou pelo Código Civil, há 
efeito imediato sobre a questão da competência que passará a ser o 
domicílio do Notário. A definição do foro competente, todavia, é apenas a 
ponta do iceberg. A partir da definição dos serviços prestados pelos 
Tabelionatos, muitas outras conseqüências poderão advir. 
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A Constituição Federal, em seu art. 236, define que “os serviços 
notariais e de registro são exercidos em caráter privado, por delegação do 
Poder Público”. 
Sendo função delegada, cabe ao Legislativo regulamentar a 
forma de prestação dos serviços notariais, disciplinar a responsabilidade e 
fixar o valor dos emolumentos. De outra sorte, é a tutela deste mesmo 
interesse público, ao permitir ao Estado apenas delegar função sua, que 
requer se aplique, à atividade em questão, os princípios da livre iniciativa 
e, portanto, as normas consumeristas. 
De fato, os notários e registradores em geral, se organizam e 
se estruturam sob regime de direito privado. Isto porque, uma vez no 
desempenho das atividades delegadas, passam a prestar serviços sob sua 
conta e risco econômico, amealhando lucros ou suportando eventuais 
prejuízos. 
O CDC define como fornecedor, toda pessoa física ou jurídica, 
não importando se pública ou privada, bem como os entes 
despersonalizados, que desenvolvam, dentre outras atividades, prestação 
de serviço, isto é, atividade remunerada, fornecida no mercado de 
consumo, excetuadas as relações trabalhistas. 
Aqui, cabe trazer à lembrança a lição de Hely Lopes Meirelles, 
ao tratar da classificação dos serviços públicos, qual seja, a de que serviços 
públicos próprios do Estado “só devem ser prestados por órgãos ou 
entidades públicas, sem delegação a particulares”. Assim, se os serviços 
notariais são delegados a particulares, conforme dispõe o art. 236, da CF, 
só podem ser classificados como públicos impróprios, pois só estes 
comportam tal delegação. 
A definição sobre a possibilidade, ou não, de o CDC abranger 
tais relações jurídicas, que somente ocorrerá com a conclusão do 
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julgamento do REsp nº 625.144, será um importante passo na delimitação 
da abrangência desse diploma legal, que, não obstante seus já quinze anos 
de vigência, permanece em constante adaptação. 
2. Outro litígio interessante e que exige muita reflexão é a 
admissão de concausa geradora da responsabilidade parcial de o plano de 
saúde indenizar o evento morte do segurado (REsp n. 539.736/SP). 
Trata-se de uma ação de reparação de dano moral e material 
proposta pelos pais de uma criança que nos braços da avó sofreu um 
acidente doméstico grave. Chegando num hospital os médicos concluíram 
que a gravidade da lesão exigia que a criança fosse atendida 
imediatamente em hospital que contasse com UTI infantil e por isso deveria 
ser removida para outro hospital com aquele aparato. Contatado o plano de 
saúde a que era vinculada a criança para efetuar a remoção, o atendimento 
pelo funcionário do plano de saúde foi precedido de observância rigorosa 
dos trâmites burocráticos que o levaram a gastar 19 minutos para cumprir 
referidas exigências para remoção e internação, tudo praticado em 
detrimento do atendimento imediato exigido pela gravidade da lesão. Neste 
ínterim ocorreu o falecimento da filiada. 
A discussão travada no processo é no sentido ser ou não 
admissível isentar de responsabilidade o plano de saúde, porque a morte 
da criança não decorreu necessariamente da falta de remoção, mas sim da 
gravidade das lesões sofridas por ela enquanto estava sob os cuidados da 
avó. Trata-se de concausa na produção do dano e se ela gera o dever de 
partilha no pagamento da indenização ou, em outras palavras, se o 
quantum indenizatório pode ser reduzido. 
3. Outra questão que está pendente de julgamento com pedido 
de vista é relativa à legalidade da inserção em contratos de promessa de 
compra e venda de imóveis negociados por construtora, de cláusula que 
autoriza a variação de até 5% nas dimensões do apartamento adquirido 
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pelo consumidor, ficando a construtora isenta do dever de indenizar 
quando se constatar que falta no tamanho do imóvel área inferior a 5%. 
Assim, por exemplo: o consumidor que compra um apartamento com 
100m, se constatar a falta de 4,5% da área adquirida, isto é, 4,5m, há, ou 
não, o direito a pedir indenização. 
Trata-se de uma ação civil pública proposta pelo Ministério 
Público visando a definir se é aplicável o art. 1.136 do CC/16 aos contratos 
de compra e venda de imóveis regulados pelo CDC. Vale dizer: se é 
possível promover uma venda ad corpus de um imóvel ao consumidor, ou 
se nessas hipóteses a venda deve ser sempre promovida ad mensuram. 
A questão tem de ser analisada à luz de diversos direitos 
básicos do consumidor. 
Em primeiro lugar, há de se considerar que o fornecedor de 
produtos de consumo duráveis responde pelos vícios de quantidade que 
lhes diminuam o valor, bem como aqueles decorrentes da disparidade 
existente entre suas medidas, respeitadas variações de sua natureza (art. 
18, do CDC). 
Em segundo lugar, é importante que se respeite o direito do 
consumidor à informação adequada e clara sobre os diferentes produtos e 
serviços, com especificação correta de quantidade, características, 
composição, qualidade e preço, bem como sobre os riscos que apresentam 
(art. 6º, Eu a inciso III, do CDC); 
Por fim, não se pode perder de vista que o art. 51, I, do CDC 
dispõe serem nulas de pleno direito as cláusulas contratuais relativas ao 
fornecimento de produtos que impossibilitem, exonerem ou atenuem a 
responsabilidade do fornecedor por vícios de qualquer natureza dos 
produtos ou impliquem renúncia ou disposições de direitos. 
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Nessa perspectiva, se considerarmos como de consumo a 
relação entre o vendedor e os compradores dos imóveis nessa condição, 
seria difícil sustentar a validade de referida disposição contratual. Isso, 
porém, somente será definido quando se concluir o julgamento do recurso, 
que atualmente está com vistas para um dos ministros da terceira turma 
(REsp nº 436.853/DF). 
3. Uma outra questão muito interessante, cujo julgamento 
ainda está pendente, diz respeito à responsabilidade da Empresa Brasileira 
de Correios e Telégrafos de indenizar o consumidor pelo conteúdo da 
correspondência postada nas hipóteses em que não foi, por ele, declarado 
o respectivo conteúdo. 
No processo que deu origem ao recurso especial, o consumidor 
afirma que seu irmão postou-lhe guias de seguro-desemprego no valor de 
R$ 1.410,00 por carta registrada. Extraviada essa correspondência, a ECT 
se dispôs apenas a indenizar ao consumidor o valor despendido na 
postagem, de R$ 5,62. O motivo seria o de que a empresa somente estaria 
obrigada a indenizar o consumidor caso este tivesse declarado o conteúdo 
da correspondência postada. 
O julgamento, atualmente, está suspenso em função do pedido 
de vistas elaborado por um dos Ministros da Terceira Turma. Para a 
definição da questão, será importante considerar as seguintes 
circunstâncias: (a) a ECT, na qualidade de empresa pública, é 
objetivamente responsável pelos serviços que presta (arts. 5º, V, e 37, 
§6º, da CF e 22, do CDC); (b) a lei que regula a obrigatoriedade de 
ressarcimento dos danos causados por correspondência extraviada (Lei nº 
6.538/78) não a limita ao conteúdo dessa correspondência, conforme 
declarado pelo consumidor; (c) ainda que houvesse tal limitação, seria 
fundamental que a ECT tivesse esclarecido o consumidor a respeito da 
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necessidade de declaração do conteúdo da correspondência no momento 
da postagem, sob pena de permanecer responsável (art. 31 do CDC). 
Não há, ainda, a definição do STJ a respeito da questão, dado o 
pedido de vista formulado. Todavia, ao final desse julgamento, acredito que 
um importante precedente será formado no âmbito das relações de 
consumo. 
PROCESSOS JULGADOS 
Além dessas questões, há muitas outras, que foram objeto de 
julgamentos já concluídos, pelo STJ, mas cujas conseqüências se fazem 
sentir na prática judiciária. 
1. Por exemplo, pode-se citar, no plano processual, a 
pacificação do entendimento do Superior Tribunal de Justiça a respeito de 
qual o conteúdo, na prática, da norma que autoriza a inversão do ônus da 
prova nas demandas em que se discutem relações de consumo (art. 6º, 
Inc. VIII, do CDC). 
Após alguma controvérsia, o Tribunal fixou seu entendimento 
no sentido de que tal inversão não implica obrigar o fornecedor a arcar com 
os custos de determinada prova – como por exemplo uma perícia, 
requerida pelo consumidor. O que a inversão acarreta é meramente a 
incumbência de o fornecedor produzir a contra-prova dos fatos alegados 
pelo consumidor, se entender necessário. Portanto, nos fatos dependentes 
de perícia, o fornecedor poderá requerer a respectiva realização, 
custeando-a, ou simplesmente não a requerer, arcando com o ônus 
processual da presunção de veracidade dos fatos alegados pelo 
consumidor. Em hipótese alguma estará obrigado a custear a prova 
requerida por outrem (REsp. 471.924/BA, entre outros). 
2. Outra norma muito interessante cujo conteúdo foi 
preenchido pelo STJ é a do art. 88 do CDC, que dispõe que “na hipótese do 
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art. 13, parágrafo único deste Código, a ação de regresso poderá ser 
ajuizada em processo autônomo, facultada a possibilidade de prosseguir-se 
nos mesmos autos, vedada a denunciação à lide”. No julgamento do REsp 
nº 464.466/MT, definiu-se que tal norma alcança apenas as ações em que 
se pleiteia indenização por fato do produto, que são justamente as tratadas 
pelo art. 13 do CDC. A vedação à denunciação da lide não abrange, 
portanto, as hipóteses de ações visando à reparação de danos por fato do 
serviço, tratadas no art. 14, do CDC. 
No plano do direito material, também há precedentes muito 
interessantes. O STJ já firmou seu posicionamento no sentido de que as 
ofertas publicitárias vinculam o fornecedor de maneira estrita. 
1. Em um recente caso, todavia, um consumidor requereu de 
uma rede de supermercados indenização por dano moral porquanto, 
atraído por uma oferta relativa à venda de café, deslocou-se por uma 
grande distância visando adquirir 50 pacotes do produto. Ao chegar ao 
supermercado, foi surpreendido pela impossibilidade de adquirir a 
quantidade almejada. Como relatora do processo, votei no sentido da 
procedência do pedido de indenização por dano moral, mas infelizmente 
restei vencida pelos meus colegas de 3ª Turma (REsp nº 595.734/RS). 
2. Não obstante todas essas questões sejam muito 
interessantes, todavia, talvez a mais candente no momento em julgamento 
é a relativa aos julgamentos de ofício perpetrados pelos Tribunais de 
Justiça Estaduais. 
A situação ocorre mais amiúde nos litígios que discutem a 
abusividade das cláusulas inseridas em contratos bancários, certamente 
porque o STJ já pacificou a jurisprudência em relação a uma série de 
limitações para esse tipo de contratação, como por exemplo: a) limitação 
de juros moratórios em 12% ao ano para contratos firmados com agentes 
do sistema financeiro; b) comissão de permanência que não pode ser 
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cumulada com nenhum outro encargo; c) capitalização mensal dos juros 
somente é autorizada para os contratos firmados após 31/3/00. 
Pois bem, diante de uma controvérsia em que estão presentes 
esses encargos os juízes tanto do primeiro quanto do segundo grau, muitas 
vezes, aplicam a jurisprudência pacificada, mesmo sem requerimento 
expresso da parte. 
As instituições financeiras se opõem ao reconhecimento de 
ofício porque ao juiz só é dado conhecer de ofício das matérias de cunho 
processual - art. 267 do CDC. 
Todavia, o reconhecimento da abusividade de cláusulas 
contratuais com fundamento no art. 51 do CDC cuida exclusivamente de 
direito material, e por esta razão o juiz dependeria de provocação expressa 
do consumidor para fazer qualquer alteração na relação jurídica contratual 
e adequá-la à jurisprudência consolidada. 
A questão foi recentemente enfrentada e pacificada pela 
Segunda Seção no REsp. 541.153. A hipótese tratava de ação revisional de 
contrato bancário, na qual o TJ apreciando recurso de apelação interposto 
apenas pela instituição financeira, reformou a sentença de ofício para 
declarar a nulidade das cláusulas abusivas, que não haviam sido afastadas 
pelo juiz de primeiro grau. Pontua a instituição financeira em seu recurso 
que, assim procedendo, o TJ julgou o recurso reformando-o para piorar a 
situação do banco recorrente. 
A Segunda Seção julgou a matéria dando razão à instituição 
financeira, com fundamento no art. 515 do CPC, acolhendo a tese de não 
admitir que, sem interposição de recurso por parte do consumidor, o TJ 
modifique em seu favor o comando da sentença. 
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Com essa decisão, portanto, o STJ inicia uma marcha no 
sentido de não admitir o conhecimento de ofício das nulidades de pleno 
direito, disciplinadas no art. 51 do CDC. Todavia, pessoalmente, considero 
um retrocesso para com as lutas de avanço na proteção do consumidor. 
Consigo compreender e respeitar a base técnica que deu 
sustentação àquela decisão, mas não posso deixar de continuar lutando 
com outros argumentos, também técnicos, inclusive de cunho 
constitucional porque vislumbro que levada ao extremo, a posição adotada 
pode nos conduzir a situações graves e paradoxais que jamais poderiam 
prevalecer. 
Exemplificando, poderão ocorrer muitas hipóteses nas quais 
consumidores em situação exatamente idêntica, signatários de contratos 
idênticos, perante a mesma instituição financeira, venham receber tutela 
distinta para seus direitos, apesar de ser pacífica a matéria discutida no 
âmbito do STJ. Para mim, fere o direito constitucional da igualdade de 
todos os cidadãos perante a lei. Como juiz, tenho que explicar ao cidadão-
consumidor, que não é técnico em Direito, que o vizinho dele obteve do 
Judiciário o afastamento das cláusulas abusivas que integravam o contrato 
bancário, mas que em relação ao contrato dele, que é do mesmo banco e 
nos mesmos termos, não pode ser afastada a abusividade, porque o 
advogado dele, por razão que não vem ao caso, não pediu expressamente 
a declaração de nulidade e não porque ele não apelou da decisão que lhe 
fora favorável. 
Vedar o conhecimento de ofício, pelas instâncias originárias 
(juízes e tribunais) de nulidades que são reputadas pelo CDC como 
absolutas, notadamente quando se trata de matéria pacificada na 
jurisprudência pelo STJ, órgão uniformizador da jurisprudência, é privilegiar 
demasiadamente os aspectos formais do processo em detrimento do direito 
material. 
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Com muita relutância ainda consigo entender que não se pode 
proceder de ofício num Tribunal Superior, por causa dos óbices 
constitucionais como, por exemplo, a presença do prequestionamento, mas 
tenho dificuldades de aceitar a mesma solução, repito, para as instâncias 
ordinárias. 
Ademais, vejo incoerências do entendimento pacificado de o TJ 
não poder conhecer de ofício as nulidades quando não provocado 
especificamente pela parte, por causa de outra interpretação dada pelo STJ 
ao CDC, quanto à questão relativa à incompetência relativa suscitada em 
razão das cláusulas de eleição de foro inseridas nos contratos de adesão. 
Como regra geral à cláusula de eleição de foro cuida de 
incompetência relativa e, o juiz só pode pronunciá-la se provocado pela 
parte interessada, tudo nos moldes do art. 112 e 113 do CPC e 
sedimentada na súmula 33 do STJ (a incompetência relativa não pode ser 
declarada de ofício). 
Todavia, a jurisprudência do STJ uniformizou-se no sentido de 
que cuidando de contrato que regula relação de consumo deve-se mitigar a 
regra do CPC e reconhecer de ofício a incompetência, especialmente 
quando a cláusula vem formulada em sede de contrato de adesão. Esse 
entendimento está fundamentado justamente no fato de que as cláusulas 
abusivas são reputadas nulas de pleno direito pelo CDC. 
Por isso cabe a indagação: Se o STJ, em reiterados 
precedentes, considerou possível o reconhecimento, de ofício, da nulidade 
da cláusula de eleição de foro com base na sua abusividade, porque 
assumir postura diversa com relação a todas as demais cláusulas abusivas 
que possam estar inseridas no contrato? Não há razão para adotar 
posicionamentos diametralmente opostos diante de questões de tal forma 
similares. 
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O micro sistema introduzido pelo CDC não pode se desvinculado 
dos demais princípios e normas que orientam, notadamente o Código Civil. 
Por isso o Código Civil se completa com o CDC. Essa base conceitual 
representada pelo Código Civil deve ser integrada com o CDC de forma que 
complete os conceitos postos de maneira aberta. Assim: 
o que é abuso de direito, o que é nulidade, o que 
é pessoa jurídica, o que é prova, decadência, prescrição e 
assim por diante, se conceitos não definidos no micro-sistema 
terão a sua definição atualizada no CC/2002. 
Tenho a convicção de que todos (prestadores de serviços 
judiciários) estamos comprometidos com a busca e encontro das soluções, 
e o caminho que se tem buscado é o equilíbrio entre as regras do direito 
processual e do direito material, sendo, despropositado ver o processo 
neutro ou insensível aos absurdos que podem ocorrer com o Direito não só 
do consumidor. 
Obrigada a todos os ouvintes, juízes e desembargadores, 
porque evoluindo e sempre ampliando a proteção do consumidor, 
poderemos lembrar apenas como jocoso um artigo que vigorou por força 
das Ordenações Filipinas, e que eu, ao tomar conhecimento dele, fui 
atingida na minha alma. 
Disciplinava o referido artigo a pena imposta para os 
comerciantes portugueses que lesassem o consumidor ao medir ou pesar 
as mercadorias, verbis: 
Toda pessoa que medir, ou pesar medidas com 
pesos falsos, se a falsidade, que nisso fizer, valer um marco 
de prata, morra por isso. 
E se for de valia de menos do dito marco, seja 
degredado para sempre para o Brasil. 
Tenho a convicção que todos os nossos esforços nos levam 
cada dia mais ao aprimoramento da proteção do consumidor  e que aquela 
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pena prevista nas Ordenações Filipinas, não passe de uma curiosidade 
histórica de tempos remotos, ao que respondemos com a qualidade da 
nossa Lei, considerada a mais avançada do mundo, e, com um modelo de 
eficácia na proteção ao direito dos consumidores e não mais como cárcere 
e refúgio para aqueles que a desrespeitarem. 
